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O tema-problema da pesquisa que se pretende desenvolver é a estratégia 
utilizada pelo Primeiro Comando da Capital (PCC) para se tornar a maior facção 
criminosa da América Latina, conquistando um perigoso prestígio internacional no 
mundo do crime. A influência da efetividade do sistema estrutural do PCC, frente às 
outras facções, é notória. Prova disto é a evidente tentativa da Família do Norte em 
“mimetizar” a facção rival, e levar o exemplo bem-sucedido no mundo do crime em 
São Paulo para o norte do País, como observado no livro “A Guerra: A Ascensão do 
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PCC e o Mundo do Crime no Brasil” (2018), de Bruno Paes Manso e Camila Nunes 
Dias. “Ô moleque, a questão não é quem vai ficar impune. A questão é que os dois 
não ‘tirou’ a vida do seu irmão. Tudo bem, eles ‘tavam’ na hora, mas eles não ‘tirou’ a 
vida do seu irmão, entendeu cara? Então, a gente é justo e correto. Entendeu 
moleque?”, são as palavras gravadas a partir de uma interceptação telefônica entre 
membros do Primeiro Comando da Capital. Nota-se que o linguajar utilizado entre os 
criminosos, como “ético” e “justo”, são termos contraditórios com o tipo de vida seguido 
pelos membros de facções criminosas. Similar às bases das Forças Armadas e Polícia 
Federal, instituições mais confiáveis do Brasil segundo o Datafolha (2014), que são a 
disciplina e hierarquia. Da mesma forma que é penalizado dentro das organizações 
militares, a quebra desse sistema hierárquico gera uma resposta dentro da cúpula do 
PCC. Porém, as penas são mais severas, como exemplo: uma punição conhecida 
entre os criminosos é o “xeque-mate” – esquartejamento prévio do infrator e, 
posteriormente, a sua morte – essa condenação é aplicada aos estupradores e 
pedófilos, também, tem por finalidade servir de exemplo para outros que teriam 
interesse em fazer o mesmo. O problema que gira em torno da pesquisa científica é: 
por que a organização de um sistema criminoso de grandes proporções se faz tão 
chamativo na sociedade contemporânea? A partir das reflexões prévias a respeito do 
tema a ser pesquisado, supõe-se que não é necessário apenas um aumento do 
investimento no sistema carcerário, tanto na infraestrutura, quanto na melhor 
qualidade de vida para com os presidiários e carcereiros, mas também um combate à 
estrutura do crime organizado que já está arraigado em muitos presídios no Brasil. 
Para que essa luta contra o crime seja efetiva é necessário o prévio conhecimento da 
consolidação dessa organização criminosa. O objetivo geral do trabalho é entender o 
sistema organizacional do Primeiro Comando da Capital e associá-lo com o aumento 
da criminalidade e do narcotráfico. A pesquisa que se propõe pertence à vertente 
metodológica jurídico-sociológica. No tocante ao tipo de investigação, foi escolhido, 
na classificação de Witker (1985) e Gustin (2010), o tipo jurídico-projetivo. O raciocínio 
desenvolvido na pesquisa será predominantemente dialético. De acordo com a técnica 
de análise de conteúdo, afirma-se que trata de uma pesquisa teórica, o que será 
possível a partir da análise de conteúdo dos textos doutrinários, normas e demais 
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dados colhidos na pesquisa. Dráuzio Varella (2013) disse, em uma entrevista ao Portal 
Uol, que a população se faz por desatenta quando diz respeito ao tratamento dos 
presidiários, querem apenas as prisões dos delinquentes, não se importando se essas 
cadeias estarão lotadas ou não. Afirma também que “cadeia no Brasil não é para 
recuperar ninguém: é para fazer sofrer” (VARELLA, 2013). A partir do exposto, 
conclui-se que o PCC e outras facções criminosas foram criadas primordialmente 
quando houve violação sistêmica dos direitos humanos dos encarcerados. Contudo, 
em contradição aos seus propósitos, desrespeitam os direitos humanos daqueles que 
não aderem à mesma causa. 
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